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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.2 HISTÓRICO

Em correspondência endereçada ao Sr. Secretário de Estado da Educação, remetente não identificado formaliza denúncia referente a possíveis irregularidades praticadas pelas escolas: Escola Anna Vasquez, Escola Paulista, Escola ROMAG e Colégio Opção, todas localizadas no município de Jundiaí.

O expediente foi informado pela Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo que, pela competência, solicitou providências a Coordenadoria de Ensino do interior. 

O Coordenador de Ensino do Interior propôs a tramitação deste protocolado a Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí para ciência e manifestação (fls. 05).

A Dirigente da Diretoria de Ensino da Região Jundiaí designou Comissão de Supervisores com a finalidade de realizar análise circunstanciada sobre a possível situação de irregularidades praticadas envolvendo as escolas citadas (fls. 06).

A análise deste órgão incidirá sobre o funcionamento do Instituto de Educação Anna Vasquez, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Campinas Leste e Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí, por ser matéria afeta a este Colegiado face à modalidade do curso ofertado pela referida Instituição.

A referida Instituição foi credenciada pelo Parecer CEE n° 654/99, pelo prazo de 05 (cinco) anos, para ministrar o curso de Educação de Jovens e Adultos, na modalidade educação a distância, nos níveis de ensino fundamental e médio. Por meio do Parecer CEE n° 328/02 foi credenciado para realizar os exames finais de seus alunos, nos termos da Deliberação CEE n° 14/2001.

O Parecer CEE n° 254/2005, publicado no DOE de 30-07-2005 recredenciou a Instituição para a oferta do curso supra - mencionado e para a realização de exames finais de seus alunos. 

Inicialmente o processo formulado foi encaminhado, através da Coordenadoria de Ensino do Interior, a Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí que designou Comissão de Supervisores de Ensino para proceder à “averiguação de fatos” junto a Subsede Jundiaí do Instituto de Educação Anna Vasquez.

Esta Comissão concluiu pela existência das irregularidades abaixo mencionadas:

1.Quanto à análise de documentação constante de prontuários de alunos (fls. 12 a 14) a supervisão constatou o funcionamento irregular dos cursos de Educação de Jovens e Adultos, educação a distância, em nível de ensino fundamental e ensino médio por :

a) falta de zelo e clareza quanto aos registros em Livro de Matrícula de Alunos e requerimento de matrícula, quanto às datas de realização de provas e identificação dos alunos nos trabalhos;

b) divergência entre os registros de data de realização apostos nas avaliações parciais (folha de Avaliação) e na ficha individual do aluno (Passaporte);

c) realização dos exames finais (avaliação somativa) antes das avaliações parciais(avaliação formativa);

d) ausência de cópia de documentos emitidos, como Histórico Escolar e Certificado de Conclusão dos cursos, nos prontuários;

e) emissão de Histórico Escolar e Certificado de Conclusão antes do término do curso, em anexo;

f) publicação de aluno no Sistema de Cadastro de Concluintes, como concluinte de curso, em ano anterior à matrícula no referido curso;

g) identificação indevida do Secretario da Escola como “Diretor” em documento;

h) Inobservância da idade mínima para matrícula;

i) não encaminhamento da lista de inscritos à Diretoria de Ensino que supervisiona a realização dos exames finais .

Devidamente informado pela Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí o expediente foi encaminhado a Diretoria de Ensino da Região de Campinas Leste, a qual se jurisdiciona a Sede da Instituição  e posteriormente à Coordenadoria de Ensino do Interior.

A Diretoria de Ensino da Região Campinas Leste, procedeu a uma apuração nos demais postos, preocupando-se principalmente quanto à idade mínima para conclusão do Ensino fundamental e Médio, bem como averiguações no livro de matrículas e nos prontuários em cada subsede. 

Na apreciação do relatório da Comissão de Supervisores de Ensino – Campinas Leste foi verificado que:
a) idade mínima para conclusão do ensino fundamental e médio

De acordo com os documentos constantes nos prontuários, conclusão do ensino fundamental e médio com idade mínima inferior a 15 e 18 anos respectivamente nas subsedes: Jundiaí, Piracicaba, Indaiatuba, Vinhedo, Cruzeiro, Guarulhos, Campinas (fls. 94 a 96);

b) o livro de registros de matrículas

Apresentam lacunas em sua escrituração, tais como falta de registro quanto às datas de realização dos exames finais e data de conclusão do curso.

c) realização de provas parciais após o Exame Final.

d) tramitação de prontuários e documentos

Os prontuários dos alunos são encaminhados à sede após a realização da prova final.

e) expedição dos certificados de conclusão

Foram identificados alunos concluintes que já receberam o certificado de conclusão de curso (fls. 97).

Concluindo o relatório a Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Campinas Leste propôs o encaminhamento do relatório a esta Casa, para a complementação das apurações feitas pela Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí.
O Ofício nº. 08/2006, de 08 de novembro de 2006, do Presidente da CEB deste órgão colegiado, tendo em vista o relatório da Comissão de Supervisores das Diretorias de Ensino da Região de Jundiaí e Campinas Leste, informando irregularidades na Sede e Subsedes da Instituição em Jundiaí, em Piracicaba, em Indaiatuba, em Vinhedo, em Cruzeiro e em Guarulhos, solicitou uma nova sindicância a fim de verificar, no prazo de 30 dias, a partir da publicação em DOE, se as irregularidades apontadas pelas respectivas comissões foram sanadas. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE n° 41/2004, que normatiza o credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e educação profissional de nível técnico, dispõe no § 3º, art. 3º que “ A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem serão objeto de diligência ou sindicância ou ainda de processo administrativo que vise sua apuração, sustando-se, de imediato, a tramitação de pleitos de interesse da instituição, podendo ser determinadas providências corretivas ou ainda acarretar-lhe o descredenciamento. 

Com base neste disposto o processo foi baixado em diligências, que após realizadas deram origem aos relatórios da Comissão de Supervisores das Diretorias de Ensino às quais se jurisdicionam a Sede e Subsedes da Instituição em questão.

Em atendimento ao Ofício CEB nº. 08/06 de 08/11/06 as Diretorias de Ensino adotaram os procedimentos emitindo relatórios através de Comissão de Supervisores, designadas para este fim.  

A Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí encaminhou Relatório de Supervisores de Ensino procedida por ocasião de solicitação de visto confere em Histórico Escolar de aluno da Instituição, a pedido do Drº Luiz Carlos Branco Junior, Delegado de Polícia do 7º Distrito Policial de Jundiaí. O relatório sugere a existência de irregularidades nos cursos, no entanto por despacho da respectiva Dirigente Regional de Ensino foi proposto o encaminhamento do expediente à Diretoria Regional de Ensino da Região de Campinas Leste sob o argumento de que não foi possível emitir parecer conclusivo sobre a regularidade da vida escolar do aluno em questão.

Em decorrência o Supervisor de Ensino da Região de Campinas Leste, que responde pela supervisão da Sede da Instituição, após minucioso exame do prontuário do aluno, livros de matrícula e demais documentos concluiu que, apesar da escrituração escolar possuir falhas de ordem administrativas, a escola procedeu às correções necessárias .

A Diretoria de Ensino da Região de Campinas Leste, face à solicitação da diligência de 08/11 acima mencionada, encaminhou relatório da Comissão de Supervisores afirmando que a Instituição tem adotado as providências cabíveis, com acompanhamento da Supervisão da Escola, no sentido de sanar as irregularidades decorrentes da conclusão do Ensino Médio e Fundamental por alunos em idade inferior à fixada pela legislação vigente, apresentando relatório de alunos que refizeram as avaliações após a idade mínima e outros que deverão ser submetidos às avaliações finais, em abril e outubro de 2007 (fls. 146 a 147).
Em que pesem as providências adotadas pela Instituição no sentido de sanar as falhas ocorridas, recomendamos que dada a experiência que a Instituição possui na modalidade de ensino em pauta, vez que possui credenciamento desde o ano de 1999, proceda com maior zelo mediante cumprimento criterioso das disposições da legislação em vigor e acompanhamento dos respectivos procedimentos administrativos para que falhas desta natureza sejam prevenidas e os transtornos decorrentes evitados.

2. CONCLUSÃO








Responda-se à Secretaria de Estado da Educação nos termos deste Parecer.

São Paulo, 08 de março de 2007.

a)Cons.ª Ana Luísa Restani

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco de Moraes, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de março de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Marcos Antonio Monteiro e Angelo Luiz Cortelazzo declararam-se impedidos de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de março de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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